
OFÍCIO N° 48/2018 — PROCURADORIA JURÍDICA  

Ibitinga, 22 de maio de 2018. 

Assunto: Solicita parecer do projeto de Lei Ordinária n° 70/2018, de autoria do 
Executivo Municipal, protocolado na Câmara Municipal sob PLO n° 113/2018. 

Ilustríssimo Presidente: 

O Projeto de Lei Ordinária protocolado nesta Casa de Leis sob o n° 
113/2018, que dispõe sobre a qualificação de entidades como Organizações Sociais, 
cria o programa municipal de publicização e dá outras providências, é constitucional, 
legal e regimental, nos termos dos artigos 30, incisos I, II e V, 199, § 1°, e 241, da 
Constituição Federal, 219 e 220 e § 4°, da Constituição do Estado de São Paulo, e 
artigos 4, incisos I, II, V e XX, 102 e 179, §§ 4°, 5° e 6°, da Lei Orgânica Municipal, 
em consonância com a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei Federal n° 
9.637, de 15 de maio de 1998, e Lei Complementar Estadual n° 846, de 4 de junho de 
1998. 

Sendo o que me cumpria, apresento protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

Atenciosamente. 

PAULO EDUARDO ROCHA PINEZI 
ProcMdor Jurídico 

A SUA SENHORIA 
ANTONIO ESMAEL ALVES DE MIRA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
IBITINGA-SP 

Avenida Dr. Victor Maida n°563 - Centro - lbitinga (SP) - Fone (16) 3352-7840 - CEP 14940-000 

Site: www.camaraibitinga.sp.gov.br  / E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br  
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Ficha informativa 

LEI COMPLEMENTAR N° 846, üE 04 DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

CAPITULO I 

• Das Organizações Sociais 

Seção 1 
Da Qualificação 

Artigo 1° - O Poder Executivo poderá quaiiticar como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde e à cultura, 
atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar. 
Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas à 
saúde e à cultura, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão 
submetidas ao controle externo da Assembléia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do 
Tribuna de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Artigo 2° - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 
anterior habilitem-se à qualificação como organização social: 
1 - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

IPnatureza social de seus objetivos; 
finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 
Conselho de Administração e urna Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, assegurado 
àquele composição e atribuições normativas e de controle básicos previstos nesta lei 
complementar; 
d) previsão de participação. no órgão coledado de deliberação superior. de membros da 
comunidade;  de notória capacidade profissional e idoneidade morai; 
e) composição e atribuições da Diretoria da entidade; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios financeiros e 
do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) em caso de associação civil. a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio liquido em qualquer hipótese, 
inclusive em razão de aesiigamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da 
entidade; 
i) previsão de incorporação integrai do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados. bem como dos excedentes .Financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
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extinção ou desaualificação da entidade, ao patrimônio de outra organização social qualificada . 
no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Estado, na proporção 
dos recursos e bens por este alocados; 
II - ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto á conveniência e 
oportunidade de sua qualificação como organização social, do Secretário de Estado da área 
correspondente e do Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público. 
Parágrafo único - Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que, 
efetivamente, comprovarem possuir serviços próprios de assistência a saúde, há mais de 5 
(cinco) anos. 

Seção 
Do Conselho de Administração 

Artigo 3° - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes 
critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) até 55 % (cinquenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleite 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, 
dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral: 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser parentes 
consanguíneos ou afins ate o 3° grau do Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado, 
terão mandato de quatro anos. admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, 
segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 
voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, e 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem 
à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; e 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem renuncia 
ao assumirem às correspondentes funções executivas. 
Artigo 4° - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas 
entre as atribuições privativas do Conselho de Administração: 
I - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
III - designar e dispensar os membros da Diretoria; 
IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria: 
V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações e a extinção da entidade por maioria, no 
mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o 
gerenciamento, os cargos e as competências; 
VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 
próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, 
bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos 
empregados da entidade; 
VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria; e 
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IX - fisCalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 
Artigo 5° - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais da saúde é 
vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde - SUS. 

Seção III 
Do Contrato cie Gestão 

Artigo 6° - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o 
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, 
com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de atividades 
relativas à área da saúde ou da cultura. 
& 1° - É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 
artigo. 
§ 2° - A organização social da saúde deverá observar os princípios do Sistema Único de Saúde, 
expressos no artigo 198 da Constituição Federai e no artigo 70  da Lei 	8080, de 19 de 
setembro de 1990. 
bi3° - A celebração dos contratos de que trata o "caput" desce artigo, com dispensa da 
iWaiização de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de gestão e de 
convocação pública das organizações sociais, através do Diário Oficiai do Estado, para que 
todas as interessadas em celebrá-io possam se apresentar. 
§ 	- O Poder Público dará publicidade: 
I - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser 
executadas; e 
II - das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de gestão. 
§ 5° - É vedada a celebração do contrato previsto neste artigo para a destinação, total ou 
parcial, de bens públicos de qualquer natureza, que estejam ou estiveram, ao tempo da 
publicação desta lei, vinculados à prestação de serviços de assistência à saúde. 
Artigo 7° - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria de Estado 
da Saúde ou da Cultura conforme sua natureza e objeto, discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será publicado na 
íntegra no Diário Oficial. 
Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 

Kministração, ao Secretário de Estado da área competente. 
igo 8.° - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os princípios inscritos 

no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual e, também, os 
seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação das 
metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução. bem como previsão expressa dos 
critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de 
qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, 
no exercício de suas funções; 
III - atendimento à disposição do § 20  do artigo 6' desta lei complementar; e 
IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, no caso das 
organizações sociais da saúde. 
Parágrafo único - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas 
necessárias aos contratos de gestão de que for signatário. 

Seção IV 
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Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Artigo 9° - A execução do contrato de gestão celebrado por organização sociai será fiscalizada 
pelo Secretário de Estado da Saúde ou pela Secretaria de Estado da Cultura, nas áreas 
correspondentes. 
§ 1° - O contrato de gestão deve prever a possibilidade de o Poder Público requerer a 
apresentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, 
conforme recomende o interesse público. de relatório pertinente à execução do contrato de 
gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, 
acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro, assim como suas 
publicações no Diário Oficial do Estado. 
§ 2° - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados, 
periodicamente por comissão de avaliação indicada pelo Secretário de Estado competente, 
composta por profissionais de notória especialização, que emitirão relatório conclusivo, a ser 
encaminhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e externo do Estado. 
§ 3 ° - A comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações sociais da 
saúde, da qual trata o parágrafo anterior, compor-se-á, dentre outros membros. por 2 (dois) 
integrantes indicados pelo Conselho Estadual de Saúde, reservando-se, também, 2 (du 

• vagas para membros integrantes da Comissão de Saúde e Higiene da Assembléia Legislativ 
deverá encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades à Assembléia Legislativa. 

• Artigo 10 - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão. ao  tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização cie recursos ou bens de 
origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas e ao Ministério 
Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de 
responsabilidade solidária. 
Artigo 11 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical é parte legítima 
para denunciar irregularidades cometidas pelas organizações sociais ao Tribuna; de. Contas ou 
á Assembléia Legislativa. 

. Artigo 12 - O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente . ser publicados no Diario Oficial do Estado e analisados pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. 

Seção 'V 
Do Fomento ás Atividades Sociais 	 • 

Artigo 13 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública para todos os efeitos legais. 
Artigo 14 - As organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, eventualmente, 
bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 1° - Ficam assegurados ás organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no 
contrato de gestão. 
§ 2° - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 
gestão, parcela de recursos para fins do disposto no artigo 16 desta lei complementar, desde 
que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 	- Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, consoante 
cláusula expressa do contrato de gestão. 
§ 4° - Os bens públicos de que trata este artigo não poderão recair em estabelecimentos de 
saúde do Estado, em funcionamento. 
Artigo 15 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos por outros de 
igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio do Estado. 
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Parágráfo único - A permuta de que trata o "caput" deste artigo dependerá de previa avaliação 
do bem e expressa autorização do Poder Público. 
Artigo 16 - Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as organizações 
sociais, com ônus para a origem. 
§ 1°- Não será incorporada aos vencimentos ou á remuneração de origem do servidor afastado 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 20  - Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 
social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a 
hipótese ae adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 
Artigo 17 - São extensíveis, no âmbito do Estado, os efeitos dos artigos 13 e 14, § 3°, para as 
entidades qualificadas corno organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação locai não contrarie as 
normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei complementar, bem 
como os da legislação específica de âmbito estadual. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

*ligo 18 - O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no contrato 
de gestão. 
§ 1° - A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, 
pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 2° - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saido remanescente dos 
recursos financeiros entregues á utilização da organização socia l , sem prejuízo das sanções 
contratuais penais e civis aplicáveis a espécie. 

CAPULILO II 
Das Disoosições Finais e Transitórias 

Artigo 19 - A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Estado, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento .6 prio contendo os procedimentos que adotará para a contratacão de obras e serviços, bem 
Zworno para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 
Artigo 20 - Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais:  não poderão exercer outra 
atividade remunerada com ou sem vínculo empregando, na mesma entidade. 
Artigo 21 - Nas hipóteses ae a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos. contados da data da publicação desta lei complementar, fica 
estipulado o prazo de 2 (dois) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto ao 
disposto no artigo 3.C., incisos dei a IV. 
Artigo 22 - Fica acrescido parágrafo ao art:iço 20 da Lei Complementar n.° 791, de 9 de março 
de 1995. do seguinte teor: 
"§ 7' - A 'habilitação de entidade como organtzaçâo sociai e à decorrente relação de parceria • 
com o Poder Pubiico, para fomento e execução de atividades relativas à área da saúde, nos 
termos da iegisiaçã.o estadual pertinente, não se aplica o disposto no § 5° deste artigo." 
Artigo 23 - Os requisitos específicos ars cLaiificação aas orgarlizaAes sociais ca área de . 
cultura serão estabelecidos em decreto do Poder Executivo, a ser editado no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da publicação desta lei complementar. 
Artigo 24 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 1998 
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MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
José da Siiva Guedes 
Secretário da Saúde 
Antonio Angarita 
Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Cultura 
Fernando Gomez Carmona 
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público 
Fernando Leça 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legisiativa, aos 4 de junho de 1998. 

LEI COMPLEMENTAR N. 846,  DE 4 DE JUNHO DE 1998  

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e da outras providência• 

Retificação do D.O. de 5-6-98 

Artigo 21 - 	 , na 7a  linha 
Onde se lê- 	 incisos de I a IV. 
Leia-se- 	 incisos de I a V 

i 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998.  

Conversão da MPv n° t648-7 de 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber q,:e o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção 1 
Da Qualificação 

Art. 1-Q O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, 
à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 22  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-se à 
qualificação come organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 
desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, corno órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
Illministração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e atribuições 
normativas e de controle básicas previstas nesta Lei: 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder Público e 
de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral: 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do relatório de 
execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em 
razão de desligamento. retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem 
como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao 
patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio 
da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção dos recursos e bens por estes alocados; 
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II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como organização social, do . 
Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu objeto social e do 
Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Art. 32  O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo estatuto, 
observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos: 

I - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos pelo 
estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, 
definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os 
associados, 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre pess. 
de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos. admitida 
uma recondução; 

III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso I devem corresponder a mais de 
50% (cinqüenta por cento) do Conselho: 

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo critérios 
estabelecidos no estatuto; 

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto; 

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, extraordinariamente, a 
qualquer tempo; 

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à 
organização social, ressalvada a ':;jda de custo por reunião da qual participem; 

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem 
funções executivas. 

Art. 42  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do 
Conselho de Administração, dentre outras: 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
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VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de 
gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio contendo os 
procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios gerenciais e 
de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e 
contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III  
Do Contrato de Gestão 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder 
Moho° e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes para 

ento e execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 12. 

Art. 32  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a 
organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da organização 
social. 

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de Administração 
da entidade ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente à atividade fomentada. 

Art. 72  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

- especificação do programa de treba!hc p-Poosto .pela organização social, a estipulação das metas a serem 
atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores da qualidade e produtividade; 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer natureza a 
*em percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções. 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade devem 
definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção V 
Da Execução e Fiscalização ao Contrato de Gestão 

Art. 8-0- A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo órgão ou 
entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada. 

§ 1-2  A entidade qualificada apresentará aa órgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária do 
contrato, ao término de caca exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do :ontrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acor-panhado da prestação de contes correspondente ao exercício financeiro. 

§ 22  Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser iinalisados, periodicamente, por 
comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área corresponden.te. composta por especialistas de 
notória capacidade e adequada qualificação. 
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§ 32  A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação proCedida. . 

Art. 92  Os responsáveis peia fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social, 
dela darão ciência ao Tribunal ce Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a gravidade dos fatos ou 
o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os 
responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministerio Público. a Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria da 
entidade para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o 
seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem corno de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido 
ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

§ 	O pedido de seqüestro será processado de acordo com c disposto nos arts. 822  e 825 do Código de 
Processo Civil .  

§ 22  Quando for o caso, o pedido inciuirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e 
aplicações mantidas peio demandado no País e no ext(ti c)r, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valore 
seqüestrados ou indisponíveis e veiará pela continuidade das atividades sociais da entidade. 

Seção V 
Dc Jornento às Atividades Sociais 

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de interesse 
social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos necessários 
• ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 12  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas liberações 
financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 2P- Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão parcela de 
recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela 
organização social. 

§ 32  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, medias 
permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou maior 
valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio da União. 

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa 
autorização do Poder Público. 

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, com ônus 
para a origem. 

§ 12  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer 
vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 22  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a servidor 
cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de 
função temporária de direção e assessoria. 
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• . 	§ 3.2  O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de origem, quando ocupante 
de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social. 

Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 32, para as entidades qualificadas 
como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando houver reciprocidade e 
desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito federal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade corno organização social, quando 
constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 

§ 12  A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, 
respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 
de sua ação ou omissão.  

§ 22  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da 
organização social, sem ore' :'Z3 de outras sanções cabíveis. 

41 	 CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do contrato 
de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem 
como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de saúde 
deverá considerar no contrato de gestão. quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do Sistema Único de 
Saúde, expressos r art. 198 da Constituição Federal  e no art. 72  da Lei n2  8.080, de 19 de setembro de 1990.  

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber recursos e 
veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de apoio cultural, admitindo-se o 
patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada 2 veiculação remunerada de anúncios e outras práticas que 
configurem comercialização de seus intervalos. 	 (Regulamento) 

Art. 2C. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Publicização - PNP, com o 
objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais, a fim de assegurar a 
• orção de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem nas atividades referidas 
no art. 12, por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas as seguintes diretrizes: 
032911~ 

- ênfase no atendimento do cidadão-cliente: 

- ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados; 

- controle social das ações de forma transparente. 

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq. e a Fundação Roquette Pinto. entidade vinculada à Presidência da 
República. 

§ 12  Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo de 
inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto. 

§ 22  No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do contrato de gestão, 
a continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
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República. 

§ 32  É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos desta Lei, as pessoas 
jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de atividades desempenhadas 
pelas entidades extintas por este artgo. 

§ 42  Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou passivamente, serão 
transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da União. 

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços po organizações sociais de que trata esta Lei 
observarão os seguintes preceitos: 

I - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão garantidos 
todos os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego e integrarão quadro em extinção nos 
órgãos ou nas entidades indicados no Anexo II, sendo facultada aos órgãos e entidades supervisoras, ao seu critério 
exclusivo, a cessão de servidor, irrecusável para este, com ônus para a origem, à organização social que vier a 
absorver as correspondentes atividades, observados os §§ 12  e 22  do art. 14; 

ii - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de seu 
acervo físico, documental e material, bem como dos contratos e convênios, com a adoção de providências dirigidas à 
manutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades, nos termos da legislação apliel, 
em cada caso; 

III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades extintas, serão 
utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais até a assinatura 
do contrato de gestão; 

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante crédito 
especial a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos contratos de gestão, para o 
fomento das atividades sociais, assegurada a liberação periódica do respectivo desembolso financeiro para a 
organização social; 

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão considerados 
extintos; 

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os símbolos 
designativos destes, seguidos da identificação "OS". 

§ 12  A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á mediant. 
celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 62  e 72. 

§ 22  Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recursos decorrentes 
da economia de despesa incorrida pela União com os cargos e funções comissionados existentes nas unidades 
extintas. 

Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette Pinto no, 
Estado do Maranhão ao Governo aaqueie Estado. 

Art. 23 A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto c do extinto Território Federal do 
Jídos 	ou ceados para órgãos c cntodaccs- da Ad-rini:.,-trc.st'',0 Pública 
inciso II do art. 37--e-Re 4+ cise 1 do aFt. 93 da Lci n° -8.112 dc 11 	dc 

dczcmbro 	dc 1990,  assegurados todos cx.; d-i+-eites—e—,fa-e-Lagons, 	inciLrsvc 	o pL„ 
desempenho ou dc produtividndc. scm alteração de cargo ou dc tabela remuncratoria. 	 {Incluído  pela 
Medida-Proviséfin9-4-7-9-de-2009) 

 

: 	- 	• 

        

         

inciso 	i do art. 22 c do art. 23 desta Lci. 

      

 

- . 	- 	- 	; 	" - 	 - 	C • 

   

      

          

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto Território Federal de 
Fernando de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Administração Pública 
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Federai, inciapendentemente do disposto nc inciso II do art. 37 e no inciso I do art. 93 da Lei ng 8.112,  de 11 de 
dezembro de 1990,  assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o pagamento de gratificação de 
desempenho CL_ de produtividade, sem alteração de cargo ou de tabela remuneratória. 	 (Incluído  pela 
Lei n° 12.269, de 2010)  

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos termos do 
inciso i do art. 22 e do art. 23 desta Lei. 	 (Incluído  pela Lei n° 12.269,  de 2010) 

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória ng 1.648-7,  de 23 de abril de 
1998- 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

9;'esflia, 15 de maio de 1998; 1772  da Independência e 110g- da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro ;',/lalar) 
Paulo Paiva 
José Israel Varres 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
*vis de Bar= Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.5.1998 e retificado no DOU 25.5.1998 

ANEXO il  

ÓRGÃO E ENTIGADE EXTINTOS r- 	 QUADRO EM EXTINÇÃO 

'Laboratório Nacional de Luz Síncrotron Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq 

!Fundação Roquette Pinto 
	

!Ministério da /-■;.Àinillistração Federal e Reforma do Estado 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI tf 13,019,  DE 31 DE JULHO DE 2014. 

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 
cooperação, define diretrizes para a política de fomento, 
de colaboração e de cooperação com organizações da 

sociedade civil; e altera as Leis rir 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e 9 790, de 23 de março de 1999. (Reda0g 
dada pela Lei n° 13.204. de 2015) 

riA 	 .• 	dec 	....• :-..anciono a seguinte. Lei: 

f,ermas gerais para af., paiceias entre a administração pública e organizações da 
'1. 	 ,lecução dr finalidades de interesse público e recíproco, 

da 
 

;e oje los 	,elite estabelecidos em 	 ,rabalho inserida.., sie 

	

an ■,x-- de f,:enento ou cm acordos de cooperação. 	(Redação  dada Dela Lei n° 
13.204 de 2015) 

CAPITULO I 

1:::`.POSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2P 	fins Lesta Lei, considera-se: 

I -- organização da sociedade civil: 	(zia~allt Lei n° 	.  de 2015) 

a) onlictaila 	 lucrativos ene não distRue entre ora sem[, 	eLl associados, conselheiros, 
cmj 

	

	 eve - 'doais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 
is[i [R7,[::, de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante 

-leio dr sua' atividade::, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma 
oil ps,r meio 	constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 	(Incluído  pela Lei n° 13.204  sia 

2015) 

pre,fistas 	 1C, de 1,, 	obro de 'i999; as integradas pui 
eulleabilidade pessoal ,,u social; as alcançadas por programas e ações de combate 

c de u,[1:-.[[.-„7:[..)if lur clilo e 1 -anda; as voltadas pais tomado, educação e capacitação de trabalhadores 
roo-:[[a ou capacitação dc agentes de assistência tôunica e extensão lurai, e as capacitadas para execução de 
atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social. 	~pela Lei n° 13204 de 2015) 

c) as erwmizações religiosas que re dediquem atividades ol [ i[[(jolos de interesse público e de cunho social 
distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; 	finoltÉglopela  Lei n° 13,204 de 2015) 

administraç-Fic. piihlica: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundacões, 
empresas pr.,- 	— 	 [-,[s 	 .as (!, ,arvian piihlino r a os .- ■■!-,sirliárias, alcançadas 

pelo dispost' 
	

§ 94  do art. 37 da Constituição Federal 	(Redação  dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

II ,. 	 r[E.s;-, ias,:hilidricier: 	[-árigariiss decorrentes de relação jurídica estabelecida 
elnent 	 públice e organizaçães ala sociedade civil, em regime de mútua cooperação, proa  

a consecução de finalidades de interesse público c, recipoco, mediante a execução de atividade ou de projeto 
ova-< cr 	• il., 	,!: ,ração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 	Ladaçaingli 
pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

III-A • 	 co,[jul-Ro 	operações r1r 	te,;li,  • 	le continuo ou permanente, das quais resulta um 
proj,ilo 	 access '.1[[[[_[ • 	. 	 " 	 ' 	[dminis[tração pública e pela 
organização da sociedade civil; 	(Incluído  pela Lauf 13.204.  de 2015) 

M 	•iojetc• u-  • 	opa ações, 	;e-, :e., !empe 	., ais resulta um prOdt Ito destinad, • 	•- 
c 	f 	 o ad 	 Uca • •le organização da sociedade civil; 	(Incluído  pela 

Lei n° 13.204...da2015) 

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes r-fr,  administração, gestão ou controle da organização da sociedade 
civil, h- H'!' ' 	 • 	' ' 	.1,lo ou acordo de cooperação com a administração 
públ; ne;:pey=o, ainda que delegue' essa competência a 
terceiros: 

' r• »patê cia para assinai- 	colaboração, termo - administrador público •,e• 	;: 
de fomento ou acordo de cooperação com oigaiii'Lação da sociedade civil para a , , 	•io de finalidades de 
interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; 	(ReMção dada  peiLLRLD!  
Ma  de 2015) 

Vi - gestor: agente público responsável pela jjectãe de parceria :_fle!)1. 3cia por meio de termo de colaboração ou 
termo de fomento 	 ' 	• 	 comunicação, com poderes de controle e 
fiscalização; 	(Redação  dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

VII - termo de colaboração: instrarnent, i,. meio da qual s-J.e, l'ennalizadas as parcerias estabelecidas pela 
adminie' '• • : 	'a., com organizações dasT a:c•Jaric civil ;_ier c 	,..caec,,ção oc ir 	les de interesse público e 
reciprc 	 eela administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros; a 	•  
Ração dada pela Lel irf 13.204. de 2018) 

foi 	instrumento ,•[or meio cln suei são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sce,i,...dade civil paia a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco propostas peli,,s oreani, eçõ,  s dr 	oclecl,,,:le civil, que envolvam a transferência de recursos 
financeiros; 	Lattila~lw2als.J.s/±12-2Qlsla2(111) 

VIM-A acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros; 	(Incluído Dela Lei n° 13.204,  de 2015) 

IX - conselho de política pública: órgão coado pelo poder público para atuar como instância consultiva, na 
respectiva área de atuação, na formulação, implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de 
políticas públicas; 

X . remissão de seleção: órgão colegiaelo 'testina,to a;-eo 	e julgar chamarnentes públicos, constituído 
por alo 	: 	• meio oficial de comuniwat,c, ,,2.seguradr,  e,e-tleipação de pelo menos um servidor ocupante 
(l 	• 	.prego permanente do quadro de pessoal da administração pública; 	(22.40_dadLP_e_ia 
Lei n° 13,204 de 2015) 

,:eitoramento e aveliz-ição: órgão cole:gi: , lo destinado a monitorar e avaliar as parcerias 
celebra 	. 	organizações da sociedade civil mediante termo ele colaboração ou termo de fomento, constituído por 
ato publicedo em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos uni servidor ocupante de 
cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; 	(Redação dada 	Lei 
21.1.221.11e19.1ã1 

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar 
parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da 
isonomia, da legalidade, de impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 

XIII - bens remanescentes: os de nattirce 3 permanente. adquiridos com recursos financeiros envolvidos na 
parceria, necessários à consecução do objeto, iras que a ele não se incorporam; 	(Redação  dada  pela Lei n° 

(f3lfil~riela Lei n° 13.204 de 2015) 
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13.204 de 2015). 

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja 
possível verificar o cumprimento da ebj 	' 	?i 	 ' • motas e 1,,,  r,2aultactos previales, 
compreendendo duas fases. 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civ:i, 

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo 
da atuação dos órgãos de controlo; 

XV - (remmulg.). 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

Art. 22-A. As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos 05 SOUS aspectos, as nor;:las específicas 
das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceile 	s, respectivas instán aia 	uaço 
deliberação. 	;(Incluído Dela Lel n° 13.204 de 2015) 

Art. 39- Não se aplicam as exigências desta U31: 

	

- às transferências de 1 ac ILaos hoinolc.g 	do Congrease Naciei;a1 oe 
naquilo em que as disposições 	 (.1,) 	" , acordne inte,eadioe,- 
Lei; 	(Red. digdgepela Lei n° 13.204 de 2015) 

II - (revogado); 	(Redawklgegepela Lei n° 13.204 de 2015) 

III aos contratos de gestão c ' 
na Lei n° 9.637 de 15 de maio de 1998 	(Exteção dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

IV - aos convênios e 
do ad 199 da ConstituiçA,, i - s. , 	(Incluido  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

V - aos termos de coma 	 ' 	e° 13 C;C, 	 , 
2014; 	(Incluído oele_Lei no 13.204 ge 2015) 

VI - aos termos de parceria celebrados com crganzaç,5es 	 , 

cumpridos os requisitos previstos na Lei 	9 73;e, •le 2:3 de 
	

(Incluido  pela Lei n° 13.204 Sjg  

EL= 

VII - às transferências referidas 00 3' 	 ' 

n-Q11.947, de 16 de junho de 2009; 	(Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

VIII - (VETADO); 	(Incluido  pela Lei  n° 13.204 de 2015) 

IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, centril_miy5 	o ,  taxas 
organismos internacionais ou entidades olie sejam 	 ' 

	
(Incluido  pela Lei n° 

13.204,4L n15) 

a) membros de Poder ou do Ministério 
	

(Jnclulda  pela Lei n° 13.2Q4 de 2015) 

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administraçã, , 	 (Jncluida  pela Lçi ° 13.204,  02015) 

c) pessoas jurídicas de direito público interno. 	(Incluída  pela  Lei n° 13.204,  de 2015) 

d) pessoas jurídicas integrantes da adininisl;-,;, 	 (Incluída  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

X - às parcerias entre a administração p(ibli, 
	

(Incluido  pela Lei n° 
13.204 de 2015) 

Art 	(Revogado  pela Lei n° 13.204, de 2015)  

CAPITULO II 

DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU DE FOMENTO 

Seção I 

Normas Gerais 

Art. 52  O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública democrática, a 
participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos públicos, os 
princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralichde, de publicidade, da economicidade, da 
eficiência e da eficácia, destinando-se a assegurar: 	(kdadt2ândiallaieLe132Q4  de 2015),  

I - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão; 

II - a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a coastração de valores 
inclusão social e produtiva; 

111- a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável; 

IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas; 

V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de participação social; 

VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa; 

VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos; 

VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente; 

IX -• a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais; 

X a preservação e a valorização cic, patrimônio cultural brasileiro, em 	-'i'a 	• 

Ali 62  São diretrizes fundamentais do regime jurídico de parceria: 	(Redação 	apela Lei n° 13.204  
de 2015) 

- a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à ,••:-ganizaçao das, 
a cooperação com o poder público; 

- a priorização do controle de resultados; 

III - o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e comunicação; 

IV - o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados nas relações 0012 as 
organizações da sociedade civil; 

V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de informação, transparência e publici,lad2; 

VI - a ação integrada, complementar e descentralizada, de recurso:: e ações, entre os entes 	!sc.da:açãa, 
evitando sobreposição de iniciativas o fiagnieatação de recursos; 

VII - a sensibilizaçao, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do trabalho de gestores públicos, 
na implementação de atividades e projetos de interesse público e relevância social com org r.!i7,9ções da sociedade 
civil; 

VIII - a adoção de práticas de 	:Aministratt, 
ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos; 	(Redação dada  pela Lei r.),.> 13.204 de 2015) 

IX - a promoção de soluções derivadas da aplicaçã.; 	_ 	, Tn b--„ 	 -.ação 
para atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida da pepula,,,ão em situação cl 

	
idade 

Seção II 
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Da Capacitação de Gestores, Conselheiros e Sociedade Civil Organizada 	 - CNPJ d,, Secretaria do Receita I ederal do Brasil - RFB; 

Art. 70  A União podará institui!, em coordenação coa, os Lstedos, 	restei e Fi.ideral, os Municípios e 
	 Ill descrição do objeto da parceria; 

organizações da sociedade civil, programas de capadtação voltados a: 	(Redação dada  pela Lei n° 13 204, de 	 n 	 as, quando for o caso, 	(Redação dada_pela Lei n° 13.204 de 
2015) 

I administradores p;:iblicos, dirigentes e gestores; 	(Incluído  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

II - representantes de organizações da sociedade civil 	(Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

membros de conselhos de edificas puhlicos 	(Incluido  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

IV - membros de comissões de seleção; 	(Incluido  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

V - mernb;c 	 s d,_ •,1•-,•,oramento e avei. 	 (Incluido  pela Lei n° 13.204,  de 2015.). 

VI demai 	 d 	•nvolvidos na elebração e execuç'áo 	pai cerias disciplinadas nesta 
Lei. 	nr1Cluido  pela Lei n° 13.204.  de 2015) 

Parágrafo único. A participação rios programas previstos riu caput não constituirá condição para o exercício de 
função envolvida na materialização das parcerias disciplinadas nesta Lei. 	fIndutdo Dela Lei n° 13.204 de 2015) 

Art 8'2  Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador público' 	XRedadg 

dada  peki=el.12111224,212115I 

I - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operaceor 	'ia administração pública para celebrar a parceria, 
cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas responsabilidades; 	(Incluído pela Lei n° 
11,204, de 2015) 

II - avaliará as propostas de parceria como rigor técnico 
	

(Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

III - designará gestores habilitados a controlar c fiscalizei a execução em tempo hábil e de modo eficaz; 
(Incluído  pelL.1.21.2.11.2Qt1d122111 

IV epieciará es prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na legislação 
especifica. 	arrá~LejelaZA. de 2015) 

Parágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias tanto na capacitação de pessoal. 
quanto no provimento dos recursos materiais e tecnolóeicos necessários [eira assegurar a capacidade técnica e 
operacional de que trata o caput deste artigo. 

Seção III  

Da Transparência e do Controle 

Art. 99 	(Reyogagopela Lei n° 13.204 de 2015) 

Art 10 
	

'1 1)1. 	 manter, 	,,rio 	na riternei, 	Mação das parcerias 
ata cento e oi da dias após o respectivo encerramento. 

(Redação dada pela Lei n° 13,204 de 2015) 

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internei e em locais visivers de suas sedes sociais 
e dos estabelecimentos ria que exerça suas ações todas nii; parcerias celebrad.:is com a administração pública 
(Redaçãp dada Dela Lei n°13.204. de 2015) 

Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 deverão incluir, no mínimo: 

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública 
responsável; 

II - nome da organização da sociedade civil e seu número do inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa  

situaeãa 	ie-c-,stee T:e de 	 :pie deverá informar a data provista para a sua apresentação, 
em que foi apresentada, e prazo pare e sua 	e o resultado conclusivo. 

qe.3aaa via,aiej 	á e-,''a.aeão 	dijolo, i.eges com recursos da parceria, o valor total da remuneração 
r 	.--;- 	 remuneração prevista para o respectivo 

exercício 	aduldo  pela Lei ri°  13.204,  de 2015) 

CS de representação sobre a aplicação 
nvolvidos na parceria 	(ReUçAildsleaLpela Lei n°I3.204") 

Seção IV 

"c, 	cimento da ra,licipação Social e da Divulgação das Ações 

Art 13. (VETADO). 

'1. A adm.inistmção pública divulgará, na forma dc regulamento, rios meios públicos de comunicação por 
:te schs e dic- 	 can-ipanhas publicitárias e programações desenvolvidas por organizações 

parcerias previstas nesta lei, mediante o emprego de recursos tecnológicos e de 
doi gar,--inti:" de acessibilidade por pessoas com deficiência. 	(Redaça_odadLeciauir. 

13.204 de 2015) 

Pade,:-, ser  ri, otos, no ãmbite dc1 f-i'ider Exeuitivo federal, o Conselho Nacional de Fomento e 
governamei :tais e organizações da sociedade civil, com a 

propor c Si)Car C,rdificas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de 
fomento c de colaboração previstas nesta Lei. 

dr,  Conselho Nacional de Fomento e Colaboração serão disciplinados em 
regulamento. 

§ 29  Os demais cotes federados também poderão criar instância participativa, nos termos deste artigo. 

:1^ Os conse!L:o 	 de políticas públicas e a administração pública serão consultados quanto às 
releções 	(emento e de colaboração propostas pelo Conselho de 

que trata o caput deste artigo. 	Ondulei° cela Lei n° 13.204. de 2015) 

Seção V 

rne Termos de Colaboração e de Fomento 

- 	 pública pira consecução de planos de 
1 Ihs 	 s da sociedade civil que envolvam a 

transferencia de, 	 (Redação dada  pela Lei n° 13,204,  de 2015) 

pprcse-,tai voposiá-,s: à administração pública para 
cle termo de colaboração com organizações da sociedade civil. 

.A:t. 17. O termo dr 'reme:rito deve ser adotado peia administração pública para consecução de planos de 
• "là, sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. 

(13,e_daçãpdadapela Lei n° 13.204 de 2015) 

Seção VI 

Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social 

Art 18. É instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social corno instrumento por meio do qual as 
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ç § 12  A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não dispensa a coa /o, 
de chamamento público para a celebração de parceria 

(jncluido  pela Lei n° 13.204 de 2015) 
§ 30  É vedado condicionar a realização de chama. 

realização de Procedimento de Manifestaçãe 	Interesse 

Parágrafo único (Revogado) (Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

Seção VIII 

Do Chamamento Público 

(Redação  dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos cl, ,j, 	- • 

..ae.e.sados e facilite: fl o aeesso direle 
de parceria prevista nesta Lei. 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

Parágrafo único. 
.:....;:pe:.:ialmente quanto 

13.204 de 2015) 

13.204 de 2015) 

(Redação dada  pela Lel

dada  pela Lei n° 

(Redação dada  

(Redação dada  pela Lei n° 

° 13 	,de 2015) 

13.204 de 2015) 

pela Lei n°  

Página 7 do 2') 201 , -2011/20118 I_ 

organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas ao podei público pare 
que este avalie a possibilidade de realização de um chamamento público objetivando a celebração de parceria. 

Art. 19. A proposta a ser encaminhada à administração pública deverã atender aos seguirdes 

- identificação do subscrito' da proposta; 

II - indicação do interesse público envolvido; 

III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da 
viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida. 

Art. 20. Preenchidos os requisitos do art. 19, a administração pública deverá tornar pública e propes:..-, era set.! 

sitio eletrônico e, verificada a conveniência e oportunidade para realização 	Rocedirnento 
Interesse Social, o instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema. 

Parágrafo único. Os prazos e regras do procedimento de que trata esta Seção el-eservarãs regol 
de cada ente federado, a ser aprovado após a publicação desta! ei. 

Art. 21. A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Saciei não implicar 1,.. • 
execução do chamamento público, que acontecerá de acordo com os interesse', da administração 

§ 2-9  A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesso 
organização da sociedade civil de participar no eventual chamamento público subsequente. 

Seção VII 

Do Plano de Trabalha 

Art. 22. Deverá const ar de plano 
fomento: 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

I - descrição da realioad 
as atividades ou projetos a metas a serem atingidar, 	(Redaçadsadapela Lei n° 13.204 de 2015) 

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades na projetos o 	 (Redação dada 
pela Lei n° 13.204, de 2015)  

II-A - previsão de receitas e de despesas , 
abrangidos pela parceria; 	(incluído Dele Lei n° 13.204 de 2015) 

revogado- 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

I - objetos; 

II - metas  

	

(revogado) 	(Redação dada  pela Lei n°  13.204 de 2015) 

IV - custos; 

	

V - (revogado). 	(Redação dada lapgLaLit13224  de 2015) 

VI - indicadores, quantitativo: ou qualìi 
13.204 de 2015) 

Art. 24. Exceto nas t:i.e5 	 n 
pie,....Uida de Lálcifild1 

execução do objeto. 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

§ 10  0 edital do chan. u, .e 

I - a programação orçamentária que. aut. 
n° 13.204 de 2015) 

(r- .■ gide), 

is - o °piaci.) da parce, 

IV - as datas, os prazos, as co ■ .!içous, 

(Redação  dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

api 

V - as datas e os critérios de seleção e julgamento d.as pia, 
pontuação e ao peso atribuído a cada um cl: s r 
13.204 de 2015) 

JI - o valor previsto para a realização do e: ;as, 

(Redação  dada  pela Lei n° 

(Redação dada pela Lei 

(Redação  dada  pela Lei n° 

III - forma de execução das atividades ou dos projatas 
(Redaçlodedepela Lei n* 13.204,4:£20151 

dada  pela Lei n° 13.204,  de 2210) 

V - frevogas_10.. 	(redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

(revogado) 	(Redação  dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

(revoga o) 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

VIII (revogado). 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

IX - ',revogaste 	(Eada~apela Lei n° 13.204 de 2015) 

htIp://www.planalto.goviadc 	03;alo2011 2014/2514/1 - 11.1.301 

VII - (revogado),  

a) (atypgada)  

b)(ptyógada) 

(ffy_ogada)  

VIII - as condições para 

IX - a minuta do instrumento ma  de 2018) 

X - de acordo com es caract Âcas do  

(Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

(Redação dada  pela Lei n° 

' 

adulo 



,e-e c resultado do julgamente em página do sítio previsto no 
art. 2b 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

(Incluído  pela Lei n° 13.204.  de 2015) 
-lobroção da parceria.  

 

!os regLi,itos previstos nos ad 

edrninistraeão 
're) da sociedade civil 

(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015) 

i.  «sitos exigidos nos arts 
'ração de parceria nos 

	

' no' 	eri 	 (Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

1 9  aceite r 	r a parceria, proceder- 
cri o atendimento aos requisitos previstos nos arts. 33 e 34. 

(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

	

(Revogado). 	(Redação dada  pela Lei n° 13 204 de 2015) 

:rentes de emenda:, 

cn 	 ',-, 
eferAneia corlstrint, do chamamentopúblico 

ais eriermada ao valor de 
(lncluido  pela Lei n° 13 204,  de 2015) 
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pai ia, . • 	 ir:s anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, 
• • do o objeto envolver a celebração de comodato, doação CLe 

••imonial, hipótese em que o respectivo chamamento público 
(Redação dada  pelataLn° 13.204, da 2015) 

. realização do chamamento público: 

(Reflação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

ate.- de .":.31)  

L.. 	. 	 ni 	 .atdÌVO cc. ‘:. 
(,, h 	 peCifiCC,  objeto da parceria, admitidos: 

	
(Redação dada  pela Lei n° 13.204 

de 2015) 

n ris ..,,,rentr por concorrentes sedi 	a cole, representação 
--a'• 	r: 

 
cr dedo. 	c.ti açu.: onde será executado o objeto da parceria; 	(Incluido  pala Lel n° 

13.204 de 2015) 

de cláusula que delimite o território ou a abraung,:,nea cia prestaço de atividades ou da 
reeer,-, 	,,Gtabelecidn nas políticas setoriais. 	(incluído  pela Lel n° 13.204 de 2015) 

xataggadualii Lei n° 13.204,  de 2015) 

.,rnplarnante 	 páginP. dr  sitio oficia! de administração pública na 
eereel'e ,eip mínima de trinta dias. 	(Redad0SIELPela  Lei n° 13 204 de 2015). 

Parágrafo único (Revoado  ) 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

	

pearei da au 	eçao em que se insere 
éncdc constante do chamamento constitui critério 

• 3atorio ciejirignmerito 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

r 	as 	 ,e:einente designada nos termos desta Lei 
--aer.`lee e-  . 	 r:Het,) f01 Nnanciado com recursos de fundos específicos. 

(Redação dada_pela Lei n° 13.204 de 2015) 

ira gire, nos últimos eisc. anos. tenha mantido 

	

chamamento público. 	IllstsJadsulaskuitla 

n 	 yr"de,cel-rente de parali:,ação ou imineeie 	 ;•!ivicindec de relevante 
¡ateasse ;3■:!blico, pelo preza de 	cento e oitenta dias; 	(Redação dada  pela Lei no 13.204 de 2015) 

pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; 
(Redação dada pela Lei n° 13.204 de 20161 

ão de programa de proteção a pessoas ameaçadas cri em situação que possa 
or eeer a sua segurança; 

IV (VETADO). 

V - (VETADO); 	(lncluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

no case de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde 
qtie 	 e 	ceiedadc. civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva 
política. 	Ondule  pela Lei n° 13 204 de 2015) 

Art. 31. `_'eiá considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as 
organizações (Lia sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parcede ou se as metas somente 
pirderern sei aUngidas por uma entidade especifica, especialmente quando: 	(Redação dada  pela Lei n" 13.204  
di1121.51 

I .. o objeto da pari-cria 	inc.unibência prevista em 	 internacional, no qual 
sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; 	(Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

Lei n° 13.204 de 2015) 

 

!I - rnrceria dacorrr de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na 
beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 

inciso 1 do  §._19  do art. 12 da Lei n° 4.320 _...cle11Alkinewksiejm observado o disposto no EL 26 da Lel 
Ç,..ornplementar n9_14.1  de 4 de maio de 2000 	(Incluído  pela Lei n° 13 204 de 2015) 

qualificação equivalente à do substituído. 
sedo rara § 2 	tev,.•rá ser designado membro substituto que possua 

32. it,Js 	dos arts. 	 ',a Lei, a ausência • 	•,;..álização de chamamento público será 
justificada pelo administrador público. 	(Redação dada pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

12 	paia de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa 
eievUe no capa deverá ser publicado, na mesrna data em que for efetivado, no sitio oficial da administração pública 
na intemet e, eventualmente, 	eritéric, ,fr administrador público, também no meio oficial de publicidade da 
administração pública. 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 20151 

§ 72 Admite- se e impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, 
' 	*- ! ' 	 responsável em alé (.111C0 dias da data do respectivo 

protocolo. 	(Redação dada pela Lei n° 13,204 de 2015) 

32  Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou 
inexigível o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento 
público, conforme o caso. 

§ 42  A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, não afastam a 
aplicação dos demais dispositivos desta Lei. 	(incluído pela Lei n° 13.204. de 20151 

Seção IX 

Dos Requisitos para Celebração do Termo de Colaboração e do Termo de Fomento 

Ari 33 Pam celetflai as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas 

Págiiis r: a, 2 5 	 lit1p://nww.1,lanaltu.gcv.ht/ccivil03Lato2011  2014/2014/lei/L13019compilado.htm Página 10 de 29 



L13019compilado 	 22/05/2018 10 46 	 L13019compilado 	 22/05/201810:46 

por normas de organização interna que prevejam, expressamente: 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

II - 	(Revogado  pela Lei n° 13.204.  de 2015) 

III - que, em caso de dis,;:de::,,) 	 respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa 
jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo 
da entidade extinta; 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

IV - escrituração 	 contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

a) (revogada); 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

b) (revogada); 
	

(Redação dada pela Lei n°  13.204 de 2015) 

V - possuir 	(Incluído  pela Lei n° 13,204 de 2015) 

a) no mínimo, um, dois ou três anos 	ex7=•-tê: 	'em cadastro ativo, comprei los 	mei:: de 
documentação emitida pele Secretaria de ReJeite 	Cl,  (}cedi, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, conforme, respectivarneolc., 	 seja i7.i-ifebraila no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal 
ou dos Estados e da 	 '" Ir - 	 ato específico de cada ente na hipótese de 
nenhuma organização 	 (Incluído  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

h) experiência prévia na 	"Co;. 	cem efetividi:',de, do objete da parceria ou de natureza semelhante; 
(Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

c) instalaçOes, condiçce , •r• 	 icidade Viciaina e operacional para o desenvolvimento das atividades 
ou projetos previstos na par,erin o o curnprim:-at, 	mates cisdahe!cicias. 	(lnduldo oela Lel n° 13.204. da 
2215). 

agido o requisito previso no inciso I. 
(lncluido  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

§ 	Serão clisnenc  
(incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

§ 30  As sociedades cooperativas ile,r3i'fo atender 'Co exT‘ocias previstas na legislação específica e ao 
disposto no inciso IV, •'— ' • Jispensadas do utirmdimento aos requisitos previstos nos incisos I e III. 	(Incidido 
pala Lei n°13.204,  de 2015) 

§ 42  (VETADO) 	(Incluído  peja Lei n° 13,204 de 2015) 

§ 52  Para fins de aI 	 p7 'vi- ' 	 in-' =o V, não será necessária a demonstração ri' 
capacidade instalada ; • 	(Incluído  pela Lei rf 13.204 de 2015) 

Art. 34. Para celebração Jas parceJe 	s.. 	reeea f.a,• as ui ganiznçées da sociedade ciei) deverão 
apresentar: 

(rev9W0) 	(Redação dada  pela Lei n° 11204 de 2015} 

II - certidões de regularidade fiscal, prevideneiacia, tributária, 	contribuições e de dívida ativa, do acordo com 
a legislação aplicável de cada ente federado,  

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, 

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, coral e•nfiereçe, ad,mero o áruão expedi 	da 
carteira de identidade o número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - 	G.scie1ari,3 de 
do Brasil - RFB de cada um deles; 

VII - comprovaç. J. que a organização da sociedade civil funciona no enJereec par .213' 
);gedacão dada oela Lei n° 13,204.  de 2015) 

VIII - (revogado). 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

Parágrafo único. (VETADO). 

I- (VETADO); 

II - (VETADO); 

III - (VETADO). 

Art. 35, A celebração e a fomialização de ter 
dee seguintes providências pela administração públj 

I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas na 

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para e., 	, 

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade tecnica e operacional da  
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; 

iV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos tern les desta Lei, 

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, 
expressa, a respeito: 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse ' 
prevista nesta Lei; 

c) da viabilidade de sua execução; 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

d) da verificação do cronograma de desen L, , 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

e) da descrição de quais serão os meios disponi,2is 
parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adota' 
no cumprimento das metas ' 

f) (Rna; 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

g) da designação do 

h) da designação cl,  

i) Wiy_quga)., 	,($m~apela Lei n° 13 204,  de j015) 

JI - emissão de parecer jurídico do erg= -J de a- 	ee';,,  
da possibilidade de celebração da parceria 	(Redação dada pela Lei n° 13 204 de 2015) 

III - certidão de exist He jurídica expecliiiii pele saitórir, de  
eventuais alterações 
(RedeçAgsedlinele Lei n° 13.204 de 2015) 

- 2gistro civil ou copie de estatuto regisii-ado e de 
per 

(revogado ) 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

§ 12  Não será exigida cor  
exigência de contrapartida en-i bens 
de colaboração ou de fomento. 	(Redação dada  pela Lei p° U204 de 2015) 

§ 22  Caso o parecer técnico ou o parecer juridico de que batam, 1-Cas; 

pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o 
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do: 
	

(Redação dada 
pela Lel. °L13 204 de 2015) 

(Revogado) 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204.  de 2015) 

• ', 	"'d''v..a 	 sola deinalienabilidade, o ela ra•aer:i 
pionte,sa de ti 	 ep,;adacie admine..II ação pública, na I ripotese de sua extinção. 

reerelee oia oraissão de monitoramento e 
_ 	. 

enefir,s, 	(nina) ,irei.  
organizações da ,--iciedade civil participes. 

§ 72 	 „a; 	 § 	 ser 	 ubstitute que possua 
qualificação técnica equivalente à do substituído. 

Art. :35-1\ 	 2"`..1.1r...;;fr; esn rede, ¡-..or duas ou mais organizações (ts socim-ir 	,vil, mantida a integral 
responsabilid;...;,- da efigi,i1LiÁçiL'ii 	 R.W11,iitO ...a de cujo.. 	 a oigai iicaçau da  
sociedade civil signatária do termo de tomento ou de colaboração possua 	(Incluído  pela Lei n°13.204,azde 

I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; 
	

(Incluído pela Lei n° 13.204 de 2015) 

II- 	 •rimamente atuação da organização que 
com ela couves atuando era rede 

	
(Incluído  pela Lel n° 13.204,  de 2015) 

to de colaboração ou de fomento deverá 
abrigada a, no ato da 

respectiva iounaliLay 
	

(Incluído  pela Lei n°  13.204 de 20151 

, 	rcguiJidrHo j..;iieflca e usual la o;;Janiryáo executante e nau 
celebrante 	 •• ' 	 da 	d Fr, 	levendo comprovar tal ,eiifieação na prestação de 
contas; 	(Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

.lias a assinatura do termo de atuação em rede. 
(incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015). 

Art. 	 dessU a ser dado aos bens renirinescentes da parceria. 

Pará 	 t 	iniridçs con ec.lroa transfe, 
administrada  
continuidade 	 ''in 	 na legislação vioei 

er nu devcr 	p est tr contas de parccria anteriormente celebrada; 

; 	dii 	 roder ou do Miriistélic.,  Público, ou dirigente de órgão ou entidade dá 
'--ro 	' colaboração ou de 

• ates em linha reta, 
(Redação dada  pela Lei n° 13.204  de 2015). 

	

rato se: 	(Redação 

CIOS es débitos eventualmente imputados; 
(Incluído  pela Lei n° 13.204 de 201 5) 

decisão pela rejeição; 	(imitada  pele..LeLn°  13.204, de 2015) 

, dente de decisão subr: e.0 1c com efeito suspensivo 	(Incluido  pela 
Lei n°.13.204,  de 2015) 

..oguirites sanções, pelo período que durar a penalidade: 

ãt de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; 

c.:;-,-.1;-ráç:;,.o de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei; 

d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei; 

	

VI teaba fido contas. ri 	 1 c.o s irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
esfem da Federação, cm decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos; 

VII - tenha eatm seus dirigentes pessoa: 

	

a) coj,-:. u_rolas relp±;,ar 	 tenham siclo julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos; 

	

'-esponsávc-I 	falta Jewe e inabilitada para o exercido de cargo em comissão ou função de 
confiança, enquanto durar a inabilitação; 

:..irobidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I j), 

e III do art. 12 da Lei rig  6.429 de 2 de  junho de 1992. 

• en',e vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias 
Cl execuçãe, excetuando-se  os casos cie serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao 
erál in ou r loilcição, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão 
'e: entidecle ; ia administração pública, sob pena de responsabilidade solidária. 

• 

dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

Art. 37 (Revogado) 	(Re ação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

	

de 	 • ,, ate produzirão efeitos 
ice 	 ar- publicidade da administração pública. 

dirigente. 

erq,s, 	 pe.rsiste o impedimento para celebrar parceria enquanto 
pelo qual ss".ja responsável a organização da sociedade civil ou seu 

(Resla~ pela Lei n° 13.204 de 2015) 

Seção X 

Das Vedações 

Arl. .r)n 
	

qurlotier modalidrsle de parceria prevista nesta Lei a organização da 
sociedade civil que: 

I 	rir • 	' 	 it-ici,)imr no Ir' 
nacional; 

§ 	(Revogado) 	(Redação 	pela Lei n° 13.204 de 2015) 

§ 42  Para os fins do disposto ria afinca a do inciso IV e no § 2g, não serão considerados débitos que decorram 
de atrasos 	liberação de leposses pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a 
organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento. 	fjncluído oele Lei n° 13.204,sk 
2015)  

50  A vedação prevista no inciso II! não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua 
próprio iirátur 7a, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa 
tici ire no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e 
administrador público. 	(Incluído oela Lei n° 13.204. de 20151 
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